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A reunião plenária de 8 e 9 de Dezembro contou com a participação de Joëlle Milquet, vice‑primeira‑ministra e ministra do Emprego e Igualdade de Oportunidades do Governo belga, que fez o balanço da Presidência belga do Conselho da UE em exercício, bem como de Dacian Cioloş, membro da Comissão Europeia responsável pela Agricultura e pelo Desenvolvimento Rural, que debateu com a Assembleia a reforma em curso da política agrícola comum.
O debate em torno do parecer sobre as relações UE-Rússia foi precedido ainda por uma breve intervenção de Vladimir Chizhov, embaixador extraordinário e plenipotenciário, representante permanente da Federação Russa junto da UE.
Os pareceres adoptados em plenária foram os seguintes:

1. AGRICULTURA

· Segurança do abastecimento na agricultura e no sector alimentar na União Europeia 
Relator: Armands Krauze (Interesses Diversos – LV)

Referência: Parecer de iniciativa – CESE 1622/2010 
Pontos principais:

Garantir a disponibilidade de produtos alimentares deve permanecer um dos objectivos fundamentais da política agrícola da UE. Face aos desafios e às incertezas da segurança alimentar global, a política agrícola comum (PAC) pós-2013 deve continuar a garantir a segurança do abastecimento na agricultura e no sector alimentar.

A produção agrícola sustentável e o bom funcionamento dos mercados agrícolas constituem a base da segurança do abastecimento alimentar na UE. A futura PAC necessita de mecanismos sólidos de gestão de mercado para garantir o funcionamento dos mercados agrícolas e preços estáveis. 

Para conseguir fazer face a todos os desafios futuros e garantir a segurança do abastecimento na agricultura e no sector alimentar em todos os Estados-Membros, a UE necessita de uma PAC forte. A PAC deve continuar a ser uma das políticas fundamentais da UE no futuro e beneficiar de financiamento adequado.

A chave para a segurança alimentar a nível mundial reside numa produção alimentar sustentável a nível local. A diversificação da produção agrícola deve ser preservada e promovida em toda a UE. Merecem particular atenção as regiões ultraperiféricas e as zonas afectadas por desvantagens específicas.

A UE terá que empenhar-se mais no planeamento sistemático da segurança do abastecimento para garantir a viabilidade da produção agrícola e de todo o sector alimentar, mesmo em situações de crise e de emergência. Contudo, as medidas práticas neste domínio (armazenagem, infra-estruturas agrícolas, formação, etc.) devem continuar a ser da responsabilidade dos Estados-Membros. Não se verifica, neste momento, a necessidade de uma nova legislação da UE em matéria de segurança do abastecimento na agricultura e no sector alimentar.

Contacto:
Maarit Laurila
(Tel.: 00 32 2 546 97 39 – e-mail: maarit.laurila@eesc.europa.eu)

· OGM – Limitações de cultivo nos Estados-Membros 

Relator: Gerfried Gruber (Interesses Diversos – AT)

Referências: COM(2010) 375 final – 2010/0208 (COD) – CESE 1623/2010 

Pontos principais:
O CESE reconhece que o incremento na utilização de organismos geneticamente modificados na agricultura europeia suscita preocupações graves num sector extremamente importante para a população europeia. Congratula-se, pois, com a intenção da Comissão Europeia de abordar a questão delicada de deixar ao critério dos Estados-Membros decidirem sobre o cultivo de OGM.

Contudo, na opinião do CESE, a proposta apresentada, baseada principalmente em critérios éticos e morais, gera mais dúvidas do que certezas e poderia, na prática, levar à proliferação das medidas adoptadas pelos Estados e pelas regiões, o que seria prejudicial ao bom funcionamento do mercado interno da UE, afectaria a segurança jurídica dos operadores e poria em causa a credibilidade de todo o sistema.

O Comité considera que o projecto de regulamento em apreço necessita de ser melhorado e concretizado, sobretudo no respeitante à segurança jurídica das partes interessadas, o que se poderia garantir introduzindo no direito derivado da UE uma base jurídica concreta e vinculativa com motivos, condições e procedimentos específicos aplicáveis às medidas nacionais. 

De forma mais geral, o Comité insta à clarificação da base jurídica da proposta e da compatibilidade das eventuais proibições dos Estados-Membros, em aplicação do artigo 26.º-B, com a legislação comercial da UE e da OMC, bem como com outras obrigações jurídicas internacionais.

As restrições nacionais ao cultivo de OGM estão estreitamente relacionadas com a coexistência e responsabilidade civil pelos danos provocados pelos OGM e pela contaminação acidental. O Comité considera que estas questões deveriam ser tratadas em conjunto ou em propostas legislativas paralelas, como parte de uma revisão mais global do quadro regulamentar da UE em matéria de biotecnologia agrícola.

Atendendo ao calendário da proposta da Comissão em apreço, que antecede a revisão em curso do actual quadro jurídico, não é possível emitir um parecer definitivo sobre a proposta.

Contacto:
Anna Bobo Remijn
(Tel.: 00 32 2 546 82 75 – e-mail: anna.boboremijn@eesc.europa.eu)
· Homologação de tractores agrícolas e florestais
Relator-geral: Ludvík Jírovec (Interesses Diversos – CZ)

Referências: COM(2010) 395 final – 2010/0212 (COD) – CESE 1616/2010

Contacto:
Roxana Maliti

(Tel.: 00 32 2 546 87 49 – e-mail: roxana.maliti@eesc.europa.eu)

2. RELAÇÕES EXTERNAS

· A Islândia como País Candidato 
Relatora: Liina Carr (Trabalhadores – EE)

Referência: Parecer exploratório – CESE 1624/2010 

Pontos principais:
Por carta de 28 de Abril de 2010, o vice-presidente da Comissão Europeia, Maroš Šefčovič, e o comissário europeu responsável pelo processo de alargamento, Štefan Füle, solicitaram ao CESE, nos termos do artigo 304.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, que elaborasse um parecer exploratório sobre a Islândia como País Candidato.

O parecer pretende alargar o conhecimento sobre as actuais perspectivas das negociações com a Islândia, em particular com respeito às questões de interesse especial para as partes interessadas não estatais europeias, bem como proporcionar um panorama geral da sociedade civil islandesa e avaliar o contexto jurídico, político e operacional em que agem os intervenientes da sociedade civil.

A Islândia apresentou o seu pedido de adesão à UE em Julho de 2009 e em 24 de Fevereiro de 2010 a Comissão emitiu parecer favorável. Em 17 de Junho de 2010, o Conselho Europeu decidiu abrir negociações de adesão e convidou o Conselho a adoptar um quadro negocial geral, decisão que foi apoiada pelo Parlamento Europeu em 28 de Junho do mesmo ano. 

A Islândia já implementou uma grande parte do acervo comunitário no âmbito do Acordo sobre o Espaço Económico Europeu e do Acordo de Associação de Schengen, o que facilitará o exame analítico e as subsequentes negociações capítulo a capítulo. No entanto, subsistem desafios em algumas áreas-chave como a agricultura, as pescas e a política monetária. O exame analítico já se iniciou e prevê-se que seja concluído em Junho de 2011.

Apesar de a adesão enquanto tal continuar a ser objecto de debate, o apoio às negociações de adesão parece ter aumentado recentemente: 64% das pessoas preferem continuar o processo de adesão, em vez de retirar a candidatura, o que representa um aumento considerável do número de apoiantes em comparação com sondagens anteriores. 

O CESE é defensor acérrimo da adesão da Islândia à UE e sublinha a importância da participação da sociedade civil islandesa nas negociações de adesão. Os parceiros sociais têm desempenhado tradicionalmente um papel de relevo no processo político islandês e já têm laços com o CESE e com organizações de cúpula europeias. 

O Comité recomenda a criação, o mais rapidamente possível, de um comité consultivo misto com a Islândia, como aconteceu com outros Estados no período de pré-adesão. Na sua opinião, este será um mecanismo útil para o intercâmbio de pontos de vista e de informação entre as sociedades civis da Islândia e dos Estados-Membros, para apresentar recomendações e pareceres conjuntos às partes envolvidas nas negociações. 

Tal como os parceiros sociais, o Comité sublinha a necessidade de uma participação mais alargada da sociedade civil vinda de grupos de interesses diversos. Durante o processo de adesão é necessário assegurar um "diálogo civil" a par do diálogo social mais tradicional. 

Contacto:
Marzena Kisielewska 
(Tel.: 00 32 2 546 97 20 – e-mail: marzena.kisielewska@eesc.europa.eu)

· Relações UE-Rússia

Relator: Ivan Voleš (Empregadores – CZ)

Referência: Parecer de iniciativa – CESE 1625/2010 

Pontos principais:
O CESE congratula-se com a Declaração Conjunta sobre a Parceria para a Modernização, adoptada na Cimeira UE-Rússia realizada em Rostov-no-Don em 31 de Maio e 1 de Junho de 2010, incluindo um apelo à sociedade civil para que fomente a sua participação na cooperação UE-Rússia mediante um diálogo reforçado. As relações UE-Rússia têm uma importância estratégica para ambas as partes e deverão assentar na confiança mútua. As sociedades civis da Europa e da Rússia devem pôr em andamento acções de cooperação e contribuir para a aplicação da iniciativa Parceria para a Modernização. O CESE manifesta a sua disponibilidade para contribuir activamente para esse processo.

Em relação aos Espaços Comuns, o CESE apoia a estrutura existente, mas urge as sociedades civis de ambas as partes a envolverem-se mais na apresentação dos seus pontos de vista e iniciativas em diversos campos de actividade.

Urge criar mais plataformas que permitam às organizações da sociedade civil da UE e da Rússia contribuir para o acompanhamento e a monitorização das relações UE-Rússia. O Fórum da Sociedade Civil UE-Rússia, semelhante ao Fórum da Sociedade Civil da Parceria Oriental, poderia constituir um instrumento para o efeito. O CESE sugere igualmente a criação do Fórum Empresarial UE-Rússia que seja amplamente representativo. 

O CESE apoia também a liberalização do regime de vistos e o aumento dos contactos interpessoais e dos intercâmbios no domínio da educação e do diálogo intercultural. 

O CESE recomenda explorar oportunidades de envolvimento da Rússia em projectos regionais de grande envergadura, que seriam debatidos com os países da Parceria Oriental, especialmente em matéria de ambiente, saúde pública, transportes e eficiência energética. A sociedade civil russa deve ser convidada a assistir às reuniões das diferentes plataformas do Fórum da Sociedade Civil da Parceria Oriental em que forem debatidos projectos de interesse comum para a UE, a Parceria Oriental e a Rússia. Recomenda-se igualmente um maior envolvimento da sociedade civil na implementação da política para a Dimensão Setentrional, da Estratégia para a Região do Mar Báltico, da Sinergia do Mar Negro e de outras iniciativas relevantes.

O CESE reitera a sua proposta de incorporar o estabelecimento de um organismo da sociedade civil conjunto no novo Acordo UE-Rússia.

O CESE irá criar um grupo de contacto para as relações UE-Rússia e continuará a desenvolver a sua interacção com a Câmara Civil da Federação Russa (CCFR), ao mesmo tempo que propõe alargar a participação nas actividades comuns de outras organizações da sociedade civil não representadas na CCFR.

Contacto: 
Tzonka Iotzova
(Tel.: 00 32 2 546 99 7 – e-mail: tsonka.iotzova@eesc.europa.eu)
3. POLÍTICA INDUSTRIAL

· Regulamento do Conselho relativo aos auxílios estatais destinados a facilitar o encerramento de minas de carvão não competitivas
Relator-geral: Antonello Pezzini (Empregadores – IT)

Referência: Parecer de iniciativa – CESE 1614/2010 

Pontos principais:
O CESE lamenta não ter sido consultado pelo Conselho, sobretudo tendo em conta o âmbito de competências da Comissão Consultiva de Mutações Industriais (CCMI), nele integrada como estrutura de trabalho permanente, que assumiu as funções do Comité Consultivo da Comunidade Europeia do Carvão e do Aço (CECA).

O CESE considera que o prazo definido pela Comissão é demasiado curto e não dá resposta às necessidades de desenvolvimento do sector. O período de 2011‑2018 seria mais adequado – como o foi o período de 2002‑2010 – para determinar se as empresas do sector são competitivas à luz da evolução tecnológica do mercado, nomeadamente no que concerne a CAC (captura e armazenamento de CO2) a preços reduzidos, bem como as tecnologias extractivas do carvão e a exploração mineira não poluentes.

Da mesma maneira, o CESE crê que a taxa de degressividade é excessivamente elevada, além de estar confinada a prazos demasiado curtos para permitir a recuperação da competitividade e a inovação nas áreas de produção, extracção do carvão e da CAC não poluentes. Além disso, os auxílios deveriam recompensar em vez de punir (como é o caso da proposta) as empresas que conservam as suas margens de competitividade.

O CESE solicita uma avaliação intercalar das condições de competitividade da combustão limpa do carvão em relação aos níveis de competitividade dos outros recursos energéticos autóctones com vista a 2020, às ajudas concedidas às outras fontes de energia autóctones, à promoção da utilização do carvão nos mercados mundiais, à volatilidade dos preços dos combustíveis fósseis ao nível mundial, ao valor acrescentado europeu dos recursos autóctones, bem como aos custos de reconversão das centrais eléctricas e de reabilitação das minas encerradas.

O Comité sublinha a existência de distorções na concorrência entre um produto importado e um produto endógeno, e refere que será necessário examinar com maior rigor e transparência os sistemas de auxílios dos países exportadores. Na opinião do CESE, convém além disso considerar com mais atenção e coerência, aquando da assinatura de acordos com países terceiros, a inclusão do respeito das normas sociais da OIT cujo objectivo é impedir a exploração dos mineiros e garantir boas condições de segurança contra acidentes muitas vezes mortais nos grandes centros mundiais de extracção.

O CESE considera necessário adoptar uma série de medidas capazes de favorecer o desenvolvimento de um modelo energético sustentável e de um quadro de referência claro e estável para o sector, incluindo uma planificação energética que contribua para a segurança de aprovisionamento e tenha em conta os aspectos sociais, territoriais e ambientais, bem como roteiros para o período de 2020-2050.

Contacto: 
Amélia Munoz Cabezon
(Tel.: 00 32 2 546 83 73 – e-mail: amelia.munozcabezon@eesc.europa.eu)
4. ENERGIA

· Estratégia energética para 2011-2020

Relator: Bernardo Hernández Bataller (Interesses Diversos – ES)

Referência: Parecer exploratório – CESE 1627/2010 

Pontos principais:
Na opinião do CESE, é necessário transformar até 2050 a base energética e os modelos de consumo energético. A Europa e a União Europeia encontram-se presentemente numa fase crítica desta evolução, e têm fortes razões para levar por diante esta transformação, porque são fortemente tributárias das importações de petróleo e gás e vulneráveis a qualquer possível restrição do abastecimento. A Europa esteve igualmente na vanguarda da sensibilização crescente da opinião pública e política sobre a ameaça das alterações climáticas, tendo sido pioneira no desenvolvimento de algumas fontes alternativas de energia, que serão necessárias, bem como na adopção de medidas para aumentar a eficiência energética em alguns sectores essenciais. É vital que a Europa desenvolva um novo dinamismo para a transformação de energia. A nova estratégia da UE para a energia poderia e deveria ser o quadro para a consecução deste objectivo. 

A nova estratégia energética para a Europa 2011-2020 tem de basear-se em três pilares: segurança de aprovisionamento, economia hipocarbónica e competitividade energética. O Comité apoia os esforços desenvolvidos para promover a transição para uma economia hipocarbónica e melhorar a segurança de aprovisionamento, mas lamenta que a questão da competitividade energética não tenha merecido mais atenção por parte da Comissão no seu documento de balanço apresentado em Maio de 2010, intitulado "Rumo a uma nova estratégia energética (2011-2020)". A médio prazo, conseguir a transição para uma economia hipocarbónica deveria, por si só, tornar a Europa mais competitiva a nível mundial. Se não se adoptarem urgentemente as medidas adequadas, corre-se um risco real de fugas de carbono e de empregos causadas pelos custos cumulativos de todas as políticas energéticas.

Dada a prolongada falta de acordo abrangente sobre as alterações climáticas a nível mundial, a UE deveria ponderar a hipótese de antecipar uma redução para 25% até 2020, visando assim o limite mais baixo do espectro de redução recomendado pelo PIAC, para esse ano, para os países desenvolvidos. Tal permitiria assegurar alguns dos benefícios da adopção quanto antes de um objectivo mais exigente e, ao mesmo tempo, conservar a vantagem negocial de ainda dispor de 5% adicionais para oferecer, incentivando outros países a empenharem-se mais nos dois próximos anos.

Na opinião do CESE os elementos fundamentais da estratégia poderiam resumir-se como segue:

•
Dar os sinais económicos correctos

•
Aprontar as tecnologias adequadas

•
Mobilizar financiamentos

•
Criar instituições e estruturas adequadas (públicas e privadas)

•
Assegurar o envolvimento dos consumidores e do público em geral

•
Construir uma aliança europeia e parcerias para a transição, bem como lograr um acordo geral sobre as metas e respectivo ritmo e sobre os objectivos específicos a realizar dentro de um calendário bem preciso.

Contacto: 
Aleksandra Klenke
(Tel.: 00 32 2 546 98 99 – e-mail : aleksandra.klenke@eesc.europa.eu)

5. SOCIEDADE DA INFORMAÇÃO

· Uma Agenda Digital para a Europa

Relator: Thomas McDonogh (Empregadores – IE)

Referências: COM(2010) 245 final – CESE 1628/2010 

Pontos principais:
O CESE acolhe favoravelmente a comunicação da Comissão Uma Agenda Digital para a Europa e apoia o plano de acção de "sete pilares" descrito nessa comunicação, no entanto espera que todos os elementos da Agenda Digital sejam correctamente elaborados em devido tempo e aguarda com expectativa a sua participação nas consultas pertinentes sobre cada um dos aspectos em particular. 

O CESE toma nota, em particular, dos problemas associados à fragmentação comercial, cultural e jurídica neste domínio e do persistente subinvestimento em redes e na educação, investigação e inovação no domínio das TIC, como inibidor do desenvolvimento de uma economia digital dinâmica na Europa. O CESE considera igualmente que é necessário um quadro regulamentar forte para defender os interesses da grande maioria dos cidadãos neste domínio e exorta os Estados-Membros a aplicar com urgência as directivas e recomendações relativas à Agenda Digital. Além disso, o Comité solicita uma vez mais a inclusão das conexões de elevado débito e omnipresentes na definição de serviços universais, sublinhando que devem ser tomadas rapidamente medidas em relação a essa questão. Notando que a complexidade, a pouca acessibilidade e usabilidade reduzida de muitos produtos e serviços baseados nas TIC representam obstáculos importantes à inclusão, em particular para os idosos ou pessoas com deficiências físicas, o CESE salienta que a Europa tem de reflectir em profundidade sobre uma concepção melhorada dos produtos e serviços na área das TIC que possa responder às necessidades de uma sociedade em envelhecimento e de pessoas com deficiência, enquanto os programas de desenvolvimento de competências no domínio das TIC e da sensibilização dos cidadãos e das PME devem ser objecto de um financiamento acrescido. O Comité recomenda igualmente incentivar e apoiar produtos e serviços das TIC que têm por base normas abertas, para incluir explicitamente o programa Galileo na Agenda Digital, avançar sem demora rumo a uma atitude mais comercial quanto à gestão do espectro, acelerar o desenvolvimento e a disponibilidade de conteúdos e serviços úteis em linha, implementar um sistema de certificação para comerciantes electrónicos em toda a UE, assegurar que a privacidade está garantida e que os dados pessoais estão armazenados em segurança, e dar especial atenção ao comércio electrónico que envolve crianças.

Por fim, o CESE congratula-se com as disposições em matéria de governação e gestão responsável contidas na comunicação, esperando contudo que a Comissão elabore um documento que precise os detalhes para a aplicação da Agenda Digital e maximize a utilização de instrumentos de governação das TIC para apoiar a sua execução. Neste contexto, o CESE poderá constituir um grupo permanente encarregado de acompanhar a evolução e a execução extremamente importantes da Agenda Digital.

Contacto:
 Georgios Karageorgos

(Tel.: 00 32 2 546 87 54 – e-mail: georgios.karageorgos@eesc.europa.eu)

· ENISA – Extensão da duração

Parecer categoria C
Referências: COM(2010) 520 final – 2010/0274 (COD) – CESE 1629/2010
Contacto:
 Georgios Karageorgos

(Tel.: 00 32 2 546 87 54 – e-mail: georgios.karageorgos@eesc.europa.eu)

· GALILEO – Acesso ao serviço público regulado

Parecer categoria C

Referências: COM(2010) 550 final – 2010/0282 (COD) – CESE 1630/2010

Contacto:
 Agota Bazsik
(Tel.: 00 32 2 546 86 58 – e-mail: agota.bazsik@eesc.europa.eu)
6. FINANÇAS E CAPITAIS

· Derivados OTC
Relator-geral: Edgardo Maria Iozia (Trabalhadores – IT)

Referências: COM(2010) 484 final – 2010/0250 (COD) – CESE 1617/2010

Pontos principais:
O CESE congratula-se com a proposta de regulamento relativo aos derivados, aos mercados não regulamentados, às contrapartes centrais e aos repositórios de transacções.

O CESE é favorável tanto à proposta das contrapartes centrais como às restrições às vendas a descoberto. Impor transparência nas transacções, responsabilizar os operadores e as contrapartes e evitar excessos especulativos são objectivos necessários que a Comissão está a perseguir eficazmente, preparando medidas capazes de colmatar, pelo menos em parte, a inexistência de regulação que contribuiu, por sua vez, para a crise financeira.

O CESE faz notar, porém, que determinados riscos não deverão ser subestimados, nomeadamente no respeitante à ênfase excessiva nos potenciais benefícios a curto prazo das CCP para os mercados de swaps de risco de incumprimento. Para prevenir eficazmente esses riscos, deve efectuar-se, em primeiro lugar, uma análise das questões da interoperabilidade das CCP, da confidencialidade do intercâmbio de dados, da concentração da recolha dos dados e obrigatoriedade de informação à contraparte central, bem como da participação dos clientes na gestão das CCP.

O CESE recomenda às instituições europeias que:

· adoptem rapidamente o regulamento sobre os mercados de derivados OTC, a fim de restaurar confiança e serenidade nos mercados e de proteger os aforradores, 

· completem a nova regulamentação em matéria de derivados, tal como foi anunciado pela Comissão, 

· acelerem a finalização de toda a arquitectura institucional e normativa para a reforma da regulamentação dos mercados financeiros.

Contacto:
Maria José Lopez Grancha
(Tel.: 00 32 2 546 87 13 – e-mail: mariajose.lopezgrancha@eesc.europa.eu)

· Agências de notação de risco
Relator: Carmelo Cedrone (Trabalhadores – IT)

Referências: COM(2010) 289 final — 2010/0160 (COD) – CESE 1615/2010 

Pontos principais:
Como é notório, as graves insuficiências em matéria de regulação e de supervisão das finanças internacionais são as causas profundas da recente crise. Além disso, a crise expôs muito claramente as contradições subjacentes à existência de uma finança e de grupos bancários que operam como empresas a nível global, embora regulados como sujeitos de direito nacional.

O Comité Económico e Social Europeu (CESE) regista que, relativamente à regulamentação sobre as agências de risco, a UE reagiu de forma activa, incluindo através da presente proposta, estimulando reacções análogas a nível internacional. O CESE espera que este trabalho seja prosseguido com constância e coerência. 

Além disso, o CESE entende que as diferenças entre o nível de integração do mercado financeiro e o da supervisão, a qual permaneceu apanágio dos diferentes Estados-Membros, devem ser rapidamente sanadas. 

Embora consciente da complexidade da matéria, o CESE lamenta o atraso na entrada em vigor desta regulamentação. 

O CESE está, por outro lado, preocupado com a especificidade da questão das dívidas soberanas, em particular, por não se ter conseguido criar um organismo europeu para avaliar as dívidas desta natureza. Neste domínio, aguarda com impaciência os resultados da consulta pública actualmente em curso
.
O CESE considera primordial que as filiais europeias das agências cuja empresa-mãe se situe fora do território da UE estejam sujeitas às novas regras de supervisão. O CESE acredita que se torna indispensável restabelecer a confiança dos consumidores e dos investidores no mercado financeiro. 

As agências de notação só podem efectuar uma avaliação eficaz da dívida soberana desde que disponham de instrumentos e métodos adequados e respeitem as regras fixadas pelas autoridades públicas competentes. O CESE considera positivo reduzir a discricionariedade dos Estados-Membros na legislação em vigor no sector. Deste modo, facilita-se o intercâmbio de informações e a coerência entre as diferentes legislações, a fim de evitar que sejam neutralizados os efeitos da supervisão europeia. 

O CESE propõe, por fim, que se abandone, mesmo a nível internacional, o actual sistema de auto-regulação. Há que continuar o processo de coordenação entre as diferentes autoridades competentes, mediante a identificação de regras rigorosas válidas para todos e a certeza da sua aplicação. 

O CESE subscreve a proposta avançada pelo Conselho de Estabilidade Financeira de eliminar a obrigação de avaliação dos títulos por parte das agências de notação, necessária à emissão dos títulos no mercado. 

Contacto: 
Siegfried Jantscher
(Tel.: 00 32 2 546 82 87 – e-mail: siegfried.jantscher@eesc.europa.eu)

7. LIBERDADE, SEGURANÇA E JUSTIÇA

· Proposta de directiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa ao direito à informação nos processos penais

Relator-geral: Antonello Pezzini (Empregadores – IT)

Referências: COM(2010) 392 final – 2010/0215 (COD) – CESE 1626/2010 

Pontos principais:

O CESE apoia o trabalho da Comissão que visa elaborar um pacote legislativo global, destinado a garantir direitos processuais comuns nos processos penais dos Estados-Membros.

O direito à informação, precisa e exacta, faz parte da tradição jurídica da União e reveste-se de maior acuidade com as deslocações internas dos cidadãos nos Estados-Membros. Os cidadãos extracomunitários, que entram em cada vez maior número na União, devem, também eles, poder constatar, por um lado, a cultura jurídica da União e, por outro, a clareza dos procedimentos, que são reflexo do respeito pela pessoa humana, mesmo que seja objecto de um processo penal.

A aproximação das legislações nacionais, que está na base da directiva, deve, na opinião do CESE, ser o aspecto primordial da cooperação judiciária, nomeadamente para dar ênfase à "Carta dos Direitos Fundamentais", que foi incorporada no Tratado da UE (TFUE e TUE).

Em seu entender, a protecção dos direitos fundamentais do homem através de procedimentos comuns e partilhados representa, sem sombra de dúvida, um forte elemento de coesão e de reforço da liberdade de circulação na UE.

Contacto:
Pierluigi Brombo 
(Tel.: 00 32 2 546 97 18 – e-mail: pierluigi.brombo@eesc.europa.eu)

8. MEDIDAS DE CODIFICAÇÃO

· Unidades de medida
Parecer categoria C
Referências: COM(2010) 507 final – 2010/0260 (COD) – CESE 1618/2010

Contacto:
Luís Lobo

(Tel.: 00 32 2 546 97 17 – e-mail: luis.lobo@eesc.europa.eu)

· Nível sonoro admissível e dispositivo de escape dos veículos a motor
Parecer categoria C
Referências: COM(2010) 508 final – 2010/0261 (COD) – CESE 1619/2010

Contacto:
Luís Lobo

(Tel.: 00 32 2 546 97 17 – e-mail: luis.lobo@eesc.europa.eu)

· Tractores agrícolas – dispositivos de protecção
Parecer categoria C
Referências: COM(2010) 510 final – 2010/0264 (COD) – CESE 1620/2010

Contacto:
Luís Lobo

(Tel.: 00 32 2 546 97 17 – e-mail: luis.lobo@eesc.europa.eu)

· Menções ou marcas que permitem identificar o lote ao qual pertence um género alimentício
Parecer categoria C
Referências: COM(2010) 506 final – 2010/0259 (COD) – CESE 1621/2010

Contacto:
Luís Lobo

(Tel.: 00 32 2 546 97 17 – e-mail: luis.lobo@eesc.europa.eu)

_____________
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